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PROCESSO Nº 0014/2019/SCPREV                                           PREGÃO Nº 001/2019

SERVIÇOS
TIPO: MENOR PREÇO 


EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2019                       
DATA E HORÁRIO DA REALIZAÇÃO: 27/09/2019 às 14 horas
LOCAL: Rua Emilio Blum, nº 131 – Torre B - Sala 506
PREGOEIRO: Mariana Pedrazzi Daer

A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, e à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

A sessão pública de processamento do Pregão será realizada na Rua Emílio Blum, nº 131, Torre B, Sala 506, com horário limite de entrega dos envelopes até às 14 horas do dia 27 de setembro de 2019, sendo que a abertura ocorrerá às 14 horas e 30 minutos, e será conduzida pelo pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, designados pela Portaria nº 002/2019, de 22.05.2019, publicada no DOE nº 21.023, de 27 de maio de 2019.

Excepcionalmente, com vistas à ampliação da disputa e mediante as justificativas necessárias, o Pregoeiro poderá prorrogar pelo tempo necessário o horário de início da sessão pública de processamento do Pregão.

As empresas interessadas em participar desta licitação ficam alertadas de que devem estar no local com a antecedência necessária para cumprimento dos horários e prazos estabelecidos.


1. DO OBJETO

1.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de Assessoria Jurídica conforme especificações constantes do Termo de Referência, que integra esse Edital como Anexo I.

1.2 O valor máximo para a contratação dos serviços de Assessoria Jurídica, referente ao objeto constante no item 1 do Termo de Referência, que integra esse Edital como Anexo I, que a SCPREV se propõe a pagar mensalmente é de:

1.2.1 Até R$ 5.830,00 (cinco mil e oitocentos e trinta reais), estimando um valor global de R$ 69.960,00 (sessenta e nove mil e novecentos e sessenta reais), referente à prestação dos serviços no período de 12 (doze) meses a partir da assinatura do Contrato.

1.2.2 Até R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais) por hora trabalhada, estimando o número máximo de 16 (dezesseis) horas por processo e procedimentos, conforme descrito no item 1.3.1 do Termo de Referência, que integra esse Edital como Anexo I, referente à prestação dos serviços no período de 12 (doze) meses a partir da assinatura do Contrato.

1.2.3 O número de horas estimado no item 1.2.2 deste Edital poderá ser revisto de comum acordo entre as partes, considerando a complexidade da causa demandada.


2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, que atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação, constante deste instrumento e seus anexos. 

2.2 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas que:

2.2.1 Estejam sob processo de falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial, em dissolução ou em liquidação.

2.2.2 Estejam suspensas de licitar, impedidas ou tenham sido declaradas inidôneas para licitar.

2.2.3 Estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.2.4 Nos termos do art. 9º, § 3º da Lei 8.666/93, e, por analogia, a Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal, não poderão participar quaisquer licitantes, cujos sócios, associados, ou colaboradores, sejam cônjuges, companheiros, ou tenham qualquer grau de parentesco em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o 3º grau de parentesco, funcionários, Diretores ou Conselheiros da SCPREV.


3. DO CREDENCIAMENTO

3.1 Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o proponente ou o representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda, identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente.

3.2 Em casos de representação o credenciamento será realizado por meio de procuração pública ou particular, ou, ainda, carta de credenciamento, conforme modelo apresentado no Anexo II do presente Edital, que comprove os necessários poderes para formular ofertas e lances de preços, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da proponente.

3.3 Deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou documento equivalente e da última alteração estatutária ou contratual, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. O licitante que trouxer este documento no credenciamento estará dispensado de apresentá-lo novamente na etapa de habilitação.

3.4 Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO

4.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

4.1.1 Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo apresentado no Anexo III do presente Edital.

4.1.2 Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS 
(NOME DO LICITANTE) 
PREGÃO Nº 001/2019 
DATA/HORA: 27/09/2019 - 14 horas
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
NÚMERO DO CNPJ


ENVELOPE N° 2 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(NOME DO LICITANTE) 
PREGÃO Nº 001/2019 
DATA/HORA: 27/09/2019 - 14 horas
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
NÚMERO DO CNPJ

4.2 Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento, Proposta Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que sejam protocolados na Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV, Rua Emílio Blum, 131 – Torre B, Sala 506, com toda identificação do licitante e dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente até às 14 horas do dia 27 de setembro de 2019.


5. DA PROPOSTA COMERCIAL 

5.1 A proposta de preços, emitida por computador, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

5.1.1 As especificações do serviço de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do Termo de Referência (ANEXO I).

5.1.2 Valor mensal e global da proposta, em algarismos, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado.

5.1.2.1 No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do serviço. 

5.1.3 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

5.2  Apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contida, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.2 A classificação de propostas será sempre fundamentada e registrada em Ata.

6.3 O pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para a participação na fase de lances.

6.3.1 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços estabelecidos.

6.4 Para a classificação da melhor proposta será aplicada a seguinte fórmula:

[ valor proposta mensal(1) x 6 ] + [ valor da hora sob demanda(2) x 4 ]

(1) Valor proposta mensal refere-se ao preço proposto para a prestação dos serviços constantes no item 1.2 do Termo de Referência (Anexo I).
(2) Valor da hora sob demanda refere-se ao preço para a prestação de serviços constantes no item 1.3 do Termo de Referência (Anexo I).

6.5 Será considerada a proposta vencedora aquela que apresentar o menor valor como resultado da operação da fórmula aplicada no item 6.4 deste Edital.


7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

7.2 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado para efeito de ordenação das propostas. 

7.3 Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido o melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.


8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

8.1.1 O critério de julgamento adotado será o de menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

8.2 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

8.3 Será desclassificada a proposta final que:

8.3.1 Contenha vícios ou ilegibilidades;

8.3.2 Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.3.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital;

8.3.4 Apresentar preços manifestantes inexequíveis, assim considerados aqueles que comprovadamente forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

8.3.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de sua exequibilidade podendo adotar procedimentos, conforme artigo 43, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993;

8.3.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

8.4 Havendo a necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para sua continuidade.

8.5 Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 

8.5.1 Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.6 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 

8.7 Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.


9. DA HABILITAÇÃO

9.1 Aceita a proposta do licitante do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.1.1 Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por funcionário da SCPREV, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.2 Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, dentro dos respectivos prazos de validade:

9.2.1 Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Cópia do Contrato de Constituição de Advogados, acompanhada de cópia da última alteração, se houver, e cópia de certidão de registro de inscrição dos advogados junto a Sociedade de Advogados – Ordem dos Advogados do Brasil, ou cópia da certidão emitida em face de qualquer alteração realizada, devidamente averbada pela Sociedade de Advogados/Ordem dos Advogados do Brasil. 

9.2.2 Relativos à Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – (CNPJ), com data de emissão igual ou inferior a 60 (sessenta) dias;

b) Certidão Negativa ou Positiva de efeito Negativo de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União; que abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212 de 24 de julho de 1991, emitida pela Receita Federal do Brasil;

c) Certidão de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por lei;

d) Certidão Negativa de Débito Trabalhista, comprovando a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho e Certidão Negativa de Débitos emitida pelo Ministério do Trabalho e Emprego;

e) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do proponente licitante;

f) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou desse do proponente licitante.

9.2.3 Relativos à Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão Negativa de pedido de falência ou recuperação judicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante, conforme estabelecido no inciso II do art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93;

b) Cópia do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentado em conformidade com o disposto do inciso I c/c § 5º todos do art. 31 da Lei Federal nº 8.666/93 em conformidade com que permitam aferir a condição financeira da Licitante, devidamente autenticada pelo órgão competente, ou seja, OAB, sendo vedada a substituição desta documentação por balancetes ou balanços provisórios;

c) Comprovação de que possui capital social de no mínimo 10% (dez por cento) do valor global anual estimado da contratação;

d) Comprovação de boa situação financeira da Proponente/Licitante será aferida com base no Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,0:



c.1) Será considerada inabilitada a licitante cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1,0.

9.2.4 Relativos à Qualificação Técnica 

a) Atestado ou declaração fornecida por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão do licitante para desempenho de atividade compatível com o objeto do presente certame, sendo permitida a soma de atestados ou declarações.

a.1) Para atestados fornecidos por jurídica de direito privado os mesmos deverão ter firma reconhecida em cartório.

a.2) Os atestados deverão conter as informações necessárias para a averiguação, não sendo aceitos atestados incompletos ou que não atendam claramente todas as exigências.

b) Comprovação de experiência em direito cível, trabalhista, administrativo, tributário, por meio da apresentação de pelo menos 5 (cinco) movimentações processuais em cada matéria;

c) Comprovação da realização de, no mínimo, 2 (duas) sustentações orais;

d) Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Classe (Ordem dos Advogados do Brasil – OAB), atualizado de acordo com a última alteração contratual.

9.2.5 Documentos Complementares:

a) Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93.

b) Sob pena de não realização do cadastramento, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome da proponente licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, observando-se que:

I. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
II. Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;
III. Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente;
IV. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.3 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999.

9.4 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.4.1 No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.5 Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios oficiais.

9.6 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.7 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.8 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.8.1 A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10. DO ENVIO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1  A proposta final, contendo o valor e firmação de preços e eventuais justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser encaminhada no prazo de 3 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

10.1.1 A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricas por seu representante legal.

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do Contrato, no momento da repactuação ou de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11. DOS RECURSOS

11.1 Declarado o vencedor da etapa de propostas e/ou etapa de habilitação, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.3 Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão. 

11.3.1  A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

11.4  O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5 Não serão reconhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

11.6 Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2 Após a fase recursal, constada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.


13. DO CONTRATO

13.1 Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo as sansões previstas neste Edital.

13.2 Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do art. 65, da Lei 8.666/93.

13.4 A Contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.

13.6 O Contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PRORROGAÇÃO

14.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo, por interesse da Entidade, ser prorrogada por períodos iguais e sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 O Contrato não poderá ser prorrogado quando:

14.2.1 A Contratada tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito do Estado de Santa Catarina ou do próprio órgão Contratante, enquanto perdurarem os efeitos;

14.2.2 A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e quitação exigidas na licitação.

14.3 A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração do termo aditivo, devidamente justificado.


15. DO PAGAMENTO

15.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal mensal correspondente ao valor contratado, devidamente certificada pela Contratante, emitida em nome da Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV, devendo constar o CNPJ nº 24.779.565/0001-87, o número da licitação e o número do Contrato.

15.2 O prazo para pagamento será 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal, acompanhada de boleto bancário e dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada.

15.3 Para fazer jus ao pagamento, a licitante vencedora deverá comprovar sua adimplência com a Seguridade Social (CND); com o FGTS (CRS), com a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

15.4 A Nota Fiscal que apresentar incorreções será devolvida à empresa vencedora para as devidas correções e, neste caso, o prazo de que trata esta Cláusula começará a fluir a partir da data de apresentação da Nota Fiscal sem imperfeições.

15.5 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.


16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 A Dotação Orçamentária para as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do item orçamentário 4.2 – Serviços de Terceiros – Consultoria Jurídica, do Plano de Gestão Administrativa da SCPREV.

 
17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 Recusando-se a vencedora a contratação sem motivo justificado, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se a multa equivalente a 10% do valor global de sua proposta, sem o prejuízo da aplicação administrativa de suspensão temporária do direito de licitar pelo prazo de até 2 (dois) anos.

17.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas no Contrato, erros ou atrasos no cumprimento do Contrato, infringência do art. 71 da Lei nº 8.666/93 e quaisquer outras irregularidades, a Entidade poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Contratada as seguintes sanções: 

17.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

17.2.2 Multa:

a) Compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

17.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a SCPREV pelo prazo de até 2 (dois) anos;

17.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Estadual, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

17.3 A aplicação de qualquer penalidade prevista realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber a Lei nº 8.666, de 1993;

17.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Entidade, observado o princípio da proporcionalidade.


18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 Até dois dias antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

18.2 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

18.3 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

18.4 É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão pública do pregão.

18.5 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SCPREV não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.7 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Entidade, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.8 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.scprev.com.br, e também poderá ser lido e obtido no endereço Rua Emílio Blum, 131 – Torre B - Sala 506, nos dias úteis, no horário das 12 horas às 19 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

18.9 Faz parte integrante deste Edital:

19.10.1. ANEXO I – Termo de Referência
19.10.2. ANEXO II – Modelo de Carta de Credenciamento
19.10.3. ANEXO III – Declaração do cumprimento dos requisitos de              habilitação.
19.10.4. ANEXO IV – Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente imperativo da habilitação
19.10.5. ANEXO V – Minuta de Contrato


ANEXO I


TERMO DE REFERÊNCIA


1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos, consistentes em assessoria, consultoria e análise na área jurídica da Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina - SCPREV.

1.2. Memorial Descritivo dos Serviços:

1.2.1. Representar a SCPREV juridicamente, nos contenciosos administrativos e judiciais, nos assuntos que lhe sejam correlatos nos processos que já se encontram em andamento e naqueles que se originarem dentro do período de contratação;

1.2.2. Emissão de pareceres quando o assunto assim exigir, referente às consultas jurídicas relacionadas à SCPREV, desde que devidamente solicitadas pelo Diretor-Presidente ou por outro Diretor por ele designado;

1.2.3. Analisar previamente minutas de editais de licitações e atos de contratação, tais como contratos, convênios, ajustes e acordos relacionados à previdência complementar;

1.2.4. Prestar suporte aos processos licitatórios da Entidade e respectiva Comissão de Licitações;

1.2.5. Emitir parecer e orientar na formalização de processos de concessão de benefícios previdenciários, conforme determina a legislação vigente; 

1.2.6. Promover a orientação técnica quanto ao envio e acompanhamento dos processos junto ao órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar; 

1.2.7. Assessorar o Diretor-Presidente da SCPREV opinando sobre providências de ordem jurídica aconselhada pelo interesse público e pela legislação vigente, quando solicitado.

1.2.8. Responder pareceres e questionamentos de ordem previdenciária, trabalhista, cível, administrativa e tributária.

1.2.9. Assinar eventuais alterações do Estatuto da entidade.

1.2.10. Representar a entidade, perante o Poder Judiciário, na qualidade de amicus curiae, quando necessário.

1.2.11. Apresentar respostas e parecer a questionamentos dos Conselhos da entidade.

1.2.12. Comparecer às reuniões de Conselho, quando solicitado.

1.3 Serviços sob demanda:

1.3.1. Na necessidade da contratação de serviços jurídicos para atuar em processos e procedimentos realizados pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, imputados aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem como aos membros da Diretoria Executiva e demais colaboradores da SCPREV, esses serviços serão contratados por hora de trabalho.


2.  DA JUSTIFICATIVA 

A Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV é uma entidade fechada de previdência complementar, de natureza pública de direito privado, em conformidade com o artigo 5º da Lei Complementar nº 661, de 2 de dezembro de 2015, e possui a finalidade de administrar e executar plano de benefícios de caráter previdenciário, devendo cumprir a Legislação da qual é subordinada.

A Lei Complementar nº 661, de 2015, prevê algumas medidas que refletem a natureza pública da SCPREV, como a submissão à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos e a obrigatoriedade de realização de concurso público para a contratação de pessoal, que estará sujeito ao regime jurídico previsto na legislação trabalhista.

A SCPREV, pela complexidade de assuntos que desenvolve na área de previdência complementar, onde existe, além de um emaranhado de normas, a constante fiscalização nos procedimentos técnicos e administrativos operacionais por parte da Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, órgão regulador e fiscalizador das entidades fechadas de previdência complementar, o que vem a exigir o amparo de um permanente “corpo jurídico”, capaz de dar suporte nas diversas áreas de atuação da Entidade. 

Nesse sentido, a SCPREV vem buscar menor preço para contratação de empresa para prestação de serviços jurídicos, consistentes em Assessoria, Consultoria e Análise na área Jurídica da Entidade, garantindo assim maior transparência e segurança em suas operações.


3. DA COMPOSIÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA

3.1. A equipe técnica deverá ser composta de no mínimo 3 (três) profissionais, devidamente registrados junto à Ordem dos Advogados do Brasil, com experiência mínima de 03 (três) anos.

4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

4.1. A proponente deverá apresentar:

4.1.1. Certificado de Regularidade perante a Ordem dos Advogados do Brasil;

4.1.2. Seguro de responsabilidade civil contra processos e riscos decorrentes do seu trabalho.

4.1.3. Comprovação técnica das competências nas áreas previdenciária, trabalhista, cível, administrativa e tributária.

4.1.4. Disponibilização de software que permita a comunicação entre a Entidade e o contratado em um ambiente seguro e com proteção de dados padrão UAA, com criptografia hash MD5, a fim de que as informações trocadas sejam protegidas, que propicie o controle de prazos atribuídos ao corpo jurídico.


5. DA CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. É condição imprescindível para participação no certame:

5.1.1. Que as empresas prestadoras de serviços jurídicos, legalmente constituídas, satisfaçam as condições estabelecidas neste Termo de Referência, e que atendam aos requisitos de habilitação do Edital.

5.1.2. Fica vedada a participação neste certame de empresas organizadas em consórcio.


6 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1. A vigência do Contrato é de 12 meses a contar da data de sua assinatura, limitada a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

 
7 – DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

7.1. A pessoa responsável na SCPREV pelo acompanhamento da execução dos serviços será o Senhor Alfeu Luiz Abreu, matrícula nº 107, Diretor de Administração, cabendo registrar seus contatos: s.administracao@scprev.com.br, telefone: (48) 3664-5611.


8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA:

8.1. Conduzir os serviços de acordo com as normas e estrita observância neste Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente.

8.2. Prestar o serviço no endereço constante da Proposta.

8.3. Comparecer sempre que solicitado à sede da SCPREV.

8.3.1. Os custos de deslocamento e estadia correrão por conta da CONTRATADA, salvo os deslocamentos para atender demandas fora da sede da Entidade, sejam elas judiciais, extrajudiciais ou representá-la em eventos de interesse da SCPREV. 

8.4. Prover os serviços contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho.

8.5. Manter, durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação no certame.

8.6. Prestar, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, os serviços necessários à correção e revisão de falhas ou defeitos verificados no trabalho, sempre que a ela imputáveis.

8.7. Responder pelos serviços que executar, na forma da legislação aplicável.

8.8. Entregar os serviços nos prazos estipulados.

8.9. Os empregados da CONTRATADA não terão, em hipótese alguma, relação de emprego com a SCPREV, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

8.10. Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento efetuado pela SCPREV.

8.11. Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à SCPREV, aos usuários ou terceiros.

8.12. Não interromper a prestação dos serviços.

8.13. É condição imprescindível para o ateste e pagamento das faturas a apresentação da seguinte documentação:

8.13.1. Certidões comprobatórias de regularidade fiscal, trabalhista, previdenciária e tributária; 

8.13.2. Demais documentos que a legislação venha a exigir durante a vigência do Contrato. 

8.14. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste Termo de Referência, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta de serviço e demissão de empregados.

8.15. A CONTRATADA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser a SCPREV acionada diretamente como litisconsorte passiva.

8.16. Dar ciência à CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quanto ao objeto deste Termo de Referência.

8.17. Sujeitar-se à fiscalização por parte da SCPREV, prestando todos os esclarecimentos que forem por ela solicitados, no que tange a plena execução do serviço tipificado neste Termo de Referência.

8.18. Apresentar relatórios de trabalho semestralmente.


9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1. Constituem obrigações do CONTRATANTE:

9.2. Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA.

9.3. Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente Contrato.

9.4. Exercer a fiscalização do Contrato.

9.5. Receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato nas formas definidas.

9.6. É assegurada a CONTRATANTE a faculdade de exigir, a qualquer tempo, da CONTRATADA, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução do Contrato oriundo deste Termo de Referência. 


10 – DA DECLARAÇÃO DE CONFIDENCIALIDADE

10.1. Considerando a natureza das atividades desenvolvidas pela SCPREV, se compromete a CONTRATADA, de que, no momento da contratação, sua Equipe Técnica, sócios, diretores e outras pessoas envolvidas na execução dos serviços que constituem o objeto do presente Termo de Referência, assinarão Termo de Confidencialidade e Não Divulgação das informações a que, eventualmente, possam ter acesso no curso da execução dos serviços.


11 – DA FORMA DE PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário.

11.2. O pagamento será efetuado em até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação de nota fiscal da efetiva prestação de serviço, acompanhada das certidões de regularidade fiscal.


12 – DAS SANÇÕES

12.1. Sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pela CONTRATANTE, poderão ser aplicadas à CONTRATADA total ou parcial inadimplente, as sanções legais previstas nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/93, a saber:

a) Advertência.

b) Multa administrativa, correspondente ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento para contratar com a Entidade, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar junto a Entidade. A aplicação da sanção prevista na letra “d” é de competência exclusiva do Diretor-Presidente da Entidade.

e) A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CONTRATANTE.

f) A sanção prevista na letra "b" poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com quaisquer das demais.

g) A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

h) A multa administrativa prevista na letra “b” não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento à CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

i) O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.


13 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. As proponentes deverão apresentar proposta por preço global, com validade de 30 dias, na qual deverão estar inclusos quaisquer serviços ou despesas indispensáveis à execução do contrato, mesmo que, porventura, não estejam identificados neste Termo de Referência.

13.2. O preço apresentado na proposta deverá incluir todas as despesas legais incidentes direta ou indiretamente nos serviços ofertados, inclusive trabalhista, previdenciária, fiscal e tributária. 

13.3. A proposta deverá contemplar, ainda, quaisquer materiais, serviços e seguros indispensáveis à execução dos serviços aqui descritos, inclusive aqueles que porventura não estejam identificados neste Termo de Referência.


Florianópolis, 23 de agosto de 2019.




Alfeu Luiz Abreu
Diretor de Administração




ANEXO II


MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO


À

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA - SCPREV

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA

ABERTURA: 27 de setembro de 2019 – 14 horas e 30 minutos.


[bookmark: _GoBack]	A                                                                                   (nome do licitante), por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº                                __                        , com sede na                                        na cidade de                                    __         ,  credencia como seu representante o Sr(a). __________________________________                                         (nome e qualificação), CPF nº                                       ____ e CI nº ____________ para em seu nome participar do certame em epígrafe, conferindo-lhe poderes especialmente para formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao pregão, na sessão pública de julgamento, nos termos do artigo 4º da Lei 10.520/2002.






_________________________, em ______ de ___________________ 2019





NOME E ASSINATURA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA





ANEXO III


DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO


À

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSESSORIA JURÍDICA 


	A                                                                                    (nome do licitante), por seu representante legal, inscrita no CNPJ sob nº                          __                        , com sede na                                        na cidade de                                    __         ,  nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do Edital em epígrafe.








_________________________, em ______ de _________________ 2019





NOME E ASSINATURA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA















ANEXO IV

A

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR DO ESTADO DE SANTA CATARINA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ASSESSORIA JURÍDICA PARA

DECLARAÇÃO

A                                                                                    (nome do licitante), inscrita no CNPJ nº                            , DECLARA, em atendimento ao previsto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2019, a inexistência de fato superveniente impeditivo da sua habilitação. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 





_________________________, em ______ de _________________ 2019





NOME E ASSINATURA
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA








ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO DE SERVIÇOS JURÍDICOS


Pelo presente instrumento particular de PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS e na melhor forma de direito, que entre si fazem de um lado a Fundação de Previdência Complementar do Estado de Santa Catarina – SCPREV, cadastrada no CNPJ 24.779.565/0001-87, com endereço na Rua Emílio Blum, 131, Torre B, sala 506, CEP 88020-010, Florianópolis/SC, neste ato representado pelo seu Diretor Presidente, CÉLIO PERES, doravante identificada como CONTRATANTE, e de outro lado, o escritório de advocacia                 , inscrita no CNPJ sob nº                   , com endereço Rua                   , Cidade                     , CEP                     , neste ato representada por                    , de agora em diante denominado CONTRATADA, ajustam o seguinte:


CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1 – Contratação de serviços de assessoria de natureza jurídica a serem prestado por sociedade de advogados, à CONTRATANTE, sem exclusividade e sem vínculo empregatício, conforme as seguintes especificações:

1. Representação jurídica nas ações que envolvem a CONTRATANTE no contencioso judicial, os quais abrangem todas as áreas, especialmente em Direito Administrativo e Previdência Complementar;

1. Assessorar a CONTRATANTE a consultas em todas as áreas do Direito, particularmente em Direito Administrativo (licitações, defesas ao Tribunal de Contas, entre outros envolvendo a Administração Pública, sujeita conforme Lei Complementar nº 661, de 2015), e Previdência Complementar, por ser atividade fim da CONTRATANTE, e na elaboração de pareceres escritos;

1. Comparecer as reuniões da empresa e as de órgãos deliberativos e administrativos, quando convocado;

1. Comparecer sempre que solicitado à sede da SCPREV;

1. As consultas realizadas pela CONTRATANTE deverão ser respondidas pela CONTRATADA, dependendo de sua complexidade, em um intervalo de tempo compreendendo: (a) as de menor complexidade, em até 2 (dois dias úteis) e; (b) as de maior complexidade, em até 4 (quatro dias úteis), que dependendo do caso, o prazo poderá ser ampliado;

1.  A CONTRATANTE, conforme a demanda incluirá novos processos, mantendo-se todas as condições estabelecidas neste Edital, sendo sempre resguardado, quando necessário, o equilíbrio econômico/financeiro do contrato;
1. Em caso de necessidade da contratação de serviços jurídicos para atuar em processos e procedimentos realizados pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, imputados aos membros dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, bem como aos membros da Diretoria Executiva e demais colaboradores da SCPREV, esses serviços serão contratados por hora de trabalho, cujo valor estipulado será de R$...........,estimando o numero máximo de 16 (dezesseis) horas por processo e procedimentos;

1. Disponibilização de software que permita a comunicação entre a Entidade e o contratado em um ambiente seguro e com proteção de dados padrão UAA, com criptografia hash MD5, a fim de que as informações trocadas sejam protegidas, que propicie o controle de prazos atribuídos ao corpo jurídico.


CLÁUSULA SEGUNDA – RESPONSABILIDADE

2.1 – A CONTRATADA, obrigar-se-á a observar os princípios e normas técnicas que regem sua atividade, representando a CONTRATANTE no contencioso Judicial, comprometendo-se eticamente a manter o alto padrão de atendimento. Fica o CONTRATANTE obrigado a oferecer todas as informações necessárias para efetiva execução do objeto desse CONTRATO;

2.2 – Nos processos que a CONTRATADA estiver a frente da representação jurídica da CONTRATANTE, o acompanhamento dos mesmos, em todas as instâncias, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, inclusive pela resposta a incidentes processuais de quaisquer naturezas, interposição de recursos, contrarrazões, realização de audiências, elaboração de memoriais, sustentações orais etc., observados rigorosamente os prazos processuais;

2.3 – É de inteira responsabilidade da CONTRATADA o mais rigoroso controle e atendimento em tempo hábil das intimações judiciais pertinentes aos processos de sua responsabilidade;

2.4 – Em todos os processos constará como procuradores os advogados da contratada;

2.5 – Não utilizar o nome da CONTRATANTE ou, sua qualidade de prestador de serviço, para de qualquer modo divulgar suas atividades profissionais, vinculando aquelas em cartões de visita, anúncios, folder’s, impressos etc;

2.6 – Não se pronunciar em nome da CONTRATANTE a órgãos da imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos às atividades da mesma ou, sobre os processos que patrocina;

2.7 – Não utilizar, fora dos serviços contratados, nem divulgar ou reproduzir os normativos, documentos e materiais encaminhados pela CONTRATANTE;

2.8 – Manter absoluto sigilo profissional sobre as situações fáticas e jurídicas referentes a cada ação que lhe for repassada, bem como sobre qualquer informação decorrente da execução dos serviços.


CLÁUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA

3.1 – A vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666, de 1993, caso haja interesse das partes, mediante termo aditivo. Terá início em ..../..../2019 e termino em .../.../2020.

CLÁUSULA QUARTA – VALOR

4.1 – Para a execução dos serviços objeto desse Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$ ....... (.......mil reais), bem como, em caso de necessidade, conforme definido na Cláusula Primeira, letra “g”, pagará o valor por hora trabalhada de R$ .......(......reais), não podendo ultrapassar o numero máximo de 16 (dezesseis) horas por processo e procedimentos, exceto na condição prevista no item 1.2.3 do Edital de Pregão Presencial nº 001/2019.                       


CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1 – O pagamento deverá ser efetuado mensalmente em até 05 (cinco) dias úteis, após apresentação da Nota Fiscal do mês do efetivo serviço, através de Boleto Bancário.


CLÁUSULA SEXTA - ATRASO

6.1 – O não pagamento no prazo avençado acarretará multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, atualização monetária pelo INPC e juros de 1% (um por cento) ao mês, arcando a CONTRATANTE com todas as despesas administrativas, custas judiciais e extrajudiciais, além de responder por eventuais perdas e danos.

6.2 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito de atualização monetária.


CLÁUSULA SÉTIMA - SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS E PAGAMENTOS

7.1 – A CONTRATADA poderá suspender a prestação dos serviços, independentemente de qualquer aviso ou notificação, sempre que a CONTRATANTE deixar de pagar no prazo estabelecido na cláusula quarta, o valor contratado com os devidos acréscimos, observado o disposto no parágrafo seguinte.
                                                                                                                                                                                                                                                            
7.2 – Caberá a CONTRATANTE o direito de suspender o pagamento em caso de não cumprimento, pela CONTRATADA, dos termos previstos nas cláusulas primeira e segunda do presente contratado.


CLÁUSULA OITAVA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1 – A Dotação Orçamentária para as despesas decorrentes desta licitação correrão por conta do item orçamentário 4.2 – Serviços de Terceiros – Consultoria Jurídica, do Plano de Gestão Administrativa da SCPREV.





CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 – Diante da natureza do objeto, é permitida à CONTRATADA a subcontratação parcial dos serviços objeto de contrato, desde que autorizada previamente pela CONTRATANTE.


CLÁUSULA DÉCIMA – CUSTAS E OUTRAS DESPESAS JUDICIAIS

10.1 – As custas judiciais e/ou extrajudiciais, bem como outras despesas processuais porventura despendidas em virtude das demandas judiciais de responsabilidade da CONTRATADA serão quitadas pela CONTRATANTE, ou, caso adiantadas pela primeira, serão reembolsadas, sempre mediante necessárias comprovações legais, em vias originais.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESSARCIMENTO DE DESPESAS COM DESLOCAMENTO E HOSPEDAGEM

11.1 – Havendo necessidade de deslocamentos para que a CONTRATADA, por meio de seus profissionais, possa exercer atividade aos trabalhos sob sua responsabilidade, essa deverá, obrigatória e previamente, consultar a CONTRATANTE, para que venha a receber a necessária autorização expressa e formal, nos termos desta cláusula e seus parágrafos.
11.2 – O ressarcimento dar-se-á mediante apresentação dos comprovantes pertinentes à CONTRATANTE, que os analisará e tomará as providências pertinentes, podendo, inclusive, solicitar esclarecimentos à CONTRATADA.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1 – Constituem motivo para rescisão do presente contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades nele previstas e na Lei n.º 8.666, de 1993: 

I – O descumprimento de qualquer de seus termos, cláusulas ou condições,

II – A ocorrência de qualquer situação prevista no artigo 78 do mesmo diploma legal;

III – A inadimplência da CONTRATADA junto a CONTRATANTE.

12.2 – No ato da rescisão, a CONTRATADA prestará contas de todos os processos que lhe tenham sido confiados, fazendo entrega dos respectivos dossiês, em que deverão constar cópia das petições de renúncia de mandato devidamente protocolizadas.

12.3 – Quando a rescisão ocorrer por iniciativa da CONTRATADA, fica a mesma obrigada a comunicar sua pretensão a CONTRATANTE com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

12.4 – Em casos de desídia, incúria, recusa imotivada ou inércia na condução dos processos pela CONTRATADA, tais como não ajuizamento das questões que lhe foram confiadas, perdas de prazo, revelia, não comparecimento a audiências e adoção de procedimentos indesculpáveis a profissional do Direito, poderá a CONTRATADA, a seu exclusivo critério, rescindir imediatamente o presente contrato, independente de prévio aviso, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal da CONTRATADA.

12.5 – Nos casos de extinção da ação/execução por falta do necessário impulso processual, com culpa exclusiva da CONTRATADA, esta ficará responsável pelo pagamento das respectivas custas finais.

12.6 – Na constatação de prejuízos decorrentes de atuação irregular da CONTRATADA, poderá a CONTRANTE efetuar a retenção de valores devidos no limite suficiente à compensação dos mesmos.

12.7 – A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE quanto à rescisão do presente instrumento, na forma e nos casos previstos pela Lei n.º 8.666, de 1993.


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1 – A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pelo recolhimento dos impostos sobre serviços prestados.

13.2 – Fica formalmente estabelecido entre as partes que a prestação dos serviços objeto do presente contrato, não se constitui em hipótese alguma, vínculo hierárquico, empregatício ou funcional com a CONTRATANTE.

13.3 – Os serviços contratados serão realizados nas dependências da CONTRATADA, ou eventualmente na CONTRATANTE.

13.4 – São absolutamente vedadas à CONTRATADA sem autorização prévia da CONTRATANTE:

I – a efetivação de qualquer acordo amigável;
II – a suspensão do feito, inclusive a título de “arquivamento administrativo”;
III – a desistência do feito ou do recurso, no todo ou em parte;
IV – a transação ou transigência;
V – a substituição de garantias;
VI – a renúncia de direitos, inclusive o de recorrer;
VII – qualquer outra espécie de disponibilidade.


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO

14.1 – Fica eleito para dirimir os litígios decorrentes deste contrato o Foro da Comarca desta Capital, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam o presente instrumento em 2 (duas) testemunhas.


Florianópolis,...... de ........ de 2019.                




CONTRATANTE			                     CONTRATADA

                  		
  
 
Testemunhas:


1  ....................................................................
    CPF:



2  ....................................................................
    CPF:
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